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A “crise” da cidadania e a educação para a cidadania 
 
 
 
A cidadania, tradicionalmente associada ao Estado, é agora desafiada pelo processo de 
globalização, e mais imediatamente, pela europeização. Por outro lado, tem-se assistido 
na educação para a cidadania em Portugal a um progressivo crescimento de programas 
que se podem enquadrar numa perspetiva da “liberdade dos modernos”, perdendo assim 
a dimensão de participação política. 
 
Após uma leitura sintética da evolução recente das políticas curriculares no âmbito da 
educação para a cidadania em Portugal, a reflexão vai ser dirigida para uma conceção de 
cidadania que procure responder aos desafios da globalização e da participação política e 
que possa servir como orientação para as políticas educativas. 
 
A reflexão que se propõe fazer parte de alguns preceitos constitucionais, como aqueles 
que se referem ao aprofundamento da democracia participativa, às tarefas fundamentais 
do Estado e às finalidades (e limites) da educação, e terá como recurso as distinções 
entre a cidadania liberal, a republicana e a deliberativa. 
 
A cidadania surgirá para a discussão como o poder comunicativo que as pessoas, 
dotadas de direitos (principalmente de direitos políticos), efetivamente exercem na 
definição das políticas públicas e do seu próprio estatuto de cidadãos. 
 
Esta conceção procura evitar que a cidadania seja referida direta ou exclusivamente ao 
Estado nacional porque em primeiro lugar permite estabelecer uma relação com as 
políticas de quaisquer outras “organizações” supra ou infra estaduais e em segundo lugar 
porque o estatuto é concebido como um conjunto de direitos e de deveres dialeticamente 
construídos que são política (jurídica), mas também social e publicamente, conferidos e 
reconhecidos, e não somente como aqueles que estão plasmados nos direitos nacionais 
(direitos fundamentais). 
 
A cidadania surge então como uma competência performativa e da ação pública, 
independente de um contexto concreto, competência essa que pode e deve ser educada, 
isto é, desenvolvida. 
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O Programa “Cultura Viva” e a democratização da Política 
Cultural no Brasil 

 
 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar uma Política Pública de Cultura implementada 
pelo Ministério da Cultura do Brasil, na gestão do ministro Gilberto Gil, durante o Governo 
Lula. De acordo com Albino Rubim (2008) no histórico das Políticas Culturais no Brasil, 
existe uma ampliação da concepção de cultura na gestão do governo Lula/Gil, abarcando 
a participação de grupos populares que, até então, não tinham investimento financeiro do 
estado para a realização e continuidade de suas práticas culturais. O cargo chefe dessa 
Política Pública foi o Programa dos “Pontos de Cultura”, no qual o governo investiu 
financeiramente a partir de editais públicos, em organizações populares que já tinham 
uma atuação cultural consolidada. Para o Ministério da Cultura do Brasil, se tratava de 
uma política “de baixo pra cima” e de “cidadania cultural” na relação entre estado e 
sociedade civil. É verdade que o Programa “Cultura Viva”, e os “Pontos de Cultura” como 
parte principal dele, tiveram um papel fundamental na democratização da cultura do país, 
na descentralização do recurso, e no empoderamento de grupos culturais que por muito 
tempo foram marginalizados. No entanto, é necessário se aprofundar numa análise 
sociológica da política pública para perceber até que ponto a relação entre estado e 
sociedade civil promove realmente uma cidadania cultural, a partir da análise das 
instâncias de participação e atuação dos grupos culturais representantes da sociedade 
civil. Nossa fundamentação teórica está baseada nas teorias de Antônio Gramsci sobre as 
disputas entre os grupos da sociedade, a partir dos conceitos de “hegemonia”, “teoria 
ampliada do Estado” e “sociedade civil”, nesse último conceito, utilizamos ainda as 
assertivas de Arato e Cohen (2000); (2009); com as concepções mais recentes sobre o 
conceito. 
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Infância Quilombola – (in)visibilidades, território e identidade 
 

 
 
A presente comunicação parte dos resultados obtidos no desenvolvimento de uma tese de 
mestrado em sociologia, retomando a trajetória das conceções sobre a infância nas 
teorias sociais, a partir de uma abordagem interdisciplinar no sentido de deslocar as 
fronteiras entre as diversas ciências humanas. O objetivo do trabalho foi compreender a 
visibilidade da infância quilombola a partir do reconhecimento das singularidades 
identitárias nas políticas públicas. Contudo, ao longo do trabalho de campo realizado nas 
comunidades quilombolas de Ivaporanduva no estado de São Paulo e Comunidade 
Conceição das Crioulas no estado de Pernambuco, verificou-se um significado diferente 
do valor do “trabalho” na “roça” realizado pelas crianças quilombolas atribuído pelas 
famílias entrevistadas. Este “trabalho” pode ser visto por um lado, como a forma de 
educar os filhos para serem adultos responsáveis, honestos e íntegros; e por outro, como 
a manutenção da cultura e da tradição dos quilombos corresponde a um modo de vida 
imbricado em relações com a terra e o território. E portanto a presente comunicação, 
centra-se numa análise dos factores internos de socialização das crianças e da relação da 
comunidade com o Estado na definição das políticas, na espacialização de políticas 
distributivas em vez de sinergias entre redistribuição e reconhecimento. A proposta é 
compreender a visibilidade da infância quilombola a partir do reconhecimento das 
singularidades identitárias nas políticas públicas. A análise recai sobre os factores internos 
de socialização das crianças e da relação da comunidade com o Estado na definição das 
políticas. 
 
 
Palavras-chave: infância, quilombos, políticas públicas, identidade 

 

 

                                                 
5 Mestre em Sociologia pela Universidade de Coimbra, especialista em Movimentos Sociais e Democracia pela 
Universidade Federal de Minas Gerais. No âmbito profissional atuou como oficial de projetos em organizações sociais 
de promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil. Foi coordenadora do Projeto Turismo e 
Proteção à Infância, e no Projeto: Zanuandê - Quilombinho. Atualmente é doutoranda no programa de Sociologia da 
Faculdade de Economia (FEUC), dedicando-se à investigação da relação das universidades com a Economia Social. 



Ana Filipa Borges Matias Gilsanz Magalhães6 
 
 

Quando as relações virtuais criam a falsa aparência de  
ausência de limites 

 
 
 
A nossa comunicação tem por base o trabalho que estamos a desenvolver no âmbito da 
Nossa Tese de Doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, sob a 
orientação do Prof. Jónatas Machado e partiu da nossa preocupação com o respeito pelos 
direitos fundamentais, mais concretamente o direito à privacidade, direito à honra e bom 
nome, numa altura em que as redes sociais, os blogs e a possibilidade de cada cidadão, 
sem restrições ou limites, colocar qualquer conteúdo nestas redes cujo alcance ultrapassa 
muitas vezes o âmbito o âmbito de influência da comunicação social tradicional. 
Se na época da censura, a liberdade de expressão e comunicação era limitada 
externamente pela censura, por forma a evitar determinado tipo de conteúdos e 
informações, hoje em dia vivemos um momento em que a liberdade de expressão e de 
comunicação “parece” não ter limites no mundo da internet em que as redes sociais e os  
logs permitem a qualquer autor colocar as informações e fazer as afirmações que 
pretende sem qualquer tipo de limites externos. O autor passou a ser o editor e a controlar 
os meios de difusão das suas informações, sendo cada vez mais difícil responsabilizá-lo 
pelas ofensas aos direitos fundamentais dos outros, cujos danos são tão difíceis de 
calcular. 
Propomo-nos assim refletir sobre a responsabilidade de cada autor de um blog ou de 
cada perfil do facebook pelas afirmações que divulga na internet. 
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As Tecnologias de Informação e Comunicação 

como Instrumentos Emancipatórios em 
Orçamentos Participativos 

 
 
 
Instrumentos tecnológicos são reflexos e espelhos da sociedade que as criam, as 
desenvolvem e as utilizam, pois "não é possível pensar em tecnologia sem pensar na 
sociedade em que está inserida" ou em "tecnologia social sem pensar em projeto de 
sociedade"(Benini et alli, 2011:112) e muito menos, pensar tecnologia social sem 
participação. Não vincular as tecnologias às questões políticas, sociais e humanas é além 
de tudo, retirar a possibilidade de emancipação através destes instrumentos. A partir da 
presente proposta, pretendo analisar metodologias e práticas democráticas aplicadas 
através das Tecnologias de Comunicação e Informação, em contextos e processos de 
participação, e em específico o Orçamento Participativo, a partir do conhecimento nas 
Ciências Sociais e Políticas. A proposta é estudar como estas tecnologias podem 
contribuir, ou não, para que processos participativos alcancem fins emancipatórios. Neste 
caso, pretendo olhar para os processos de Orçamento Participativo em duas realidades 
sociais e políticas diferentes, fazendo um diálogo entre as reflexões das ciências sociais e 
as tecnologias da informação. 
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